PARECER N°    354, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 456, DE 2009

De autoria do Deputado Fernando Capez e outros, o projeto em epígrafe dispõe sobre o exercício do poder de fiscalização dos deputados estaduais.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos. Aprovado o requerimento de fls. 6, passou o projeto a tramitar em regime de urgência.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, conforme dispõe o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.

Esgotado o prazo regimental para que a Comissão exarasse seu parecer, fomos designados para, na qualidade de relator especial, analisar os aspectos supracitados.

Ao fazê-lo, verificamos, inicialmente, que a proposição está em conformidade com o disposto nos artigos 19, caput, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando, ainda, em consonância com o previsto no artigo 146, III, do regimento supracitado. 

O escopo da propositura é regular a forma como se exercerá a fiscalização prevista no § 9° do artigo 14 da Constituição Estadual, que guarda simetria com o disposto no inciso X do artigo 49 da Constituição Federal. Visa, assim, estabelecer, as regras e prerrogativas para que os parlamentares possam exercer a fiscalização externa dos órgãos da Administração Pública. 

Lembramos que o dispositivo da Carta Estadual relativo à fiscalização do Poder Executivo pelo Legislativo já foi alterado algumas vezes (pela Emenda Constitucional n.° 14, de 2002; pela Emenda Constitucional 24, de 2008; pela Emenda Constitucional n.° 28, de 2009; e pela Emenda Constitucional n.° 31, de 2009), havendo, ainda, Proposta de Emenda à Constituição nesse sentido em tramitação (Proposta de Emenda n.° 8, de 2009). Todas essas alterações tiveram basicamente o mesmo propósito: dar maior efetividade à função de fiscalização a cargo do Poder Legislativo. 

Ressalte-se que, embora a Emenda Constitucional n.° 24, de 2008, tenha sido objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.° 4052-9 (ainda pendente de julgamento), seu artigo 5°, que deu nova redação ao § 9° do artigo 14 da Carta Estadual, acrescentando-lhe o § 9°-A (posteriormente revogado pela Emenda Constitucional n.° 31, de 2009), não foi combatido. A redação atual do § 9° (conferida pela Emenda Constitucional n.° 31, de 2009) tampouco foi objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade, o que indica que o Poder Executivo não vislumbra vícios em seu conteúdo, como ocorreu relativamente à Lei estadual n.° 10.869, de 10 de setembro de 2001, de lavra deste Poder, que foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.° 3046.

Exatamente por ter sido declarada inconstitucional a Lei n.° 10.869, de 2001, o Deputado Fernando Capez e outros 16 deputados apresentaram o Projeto de Lei n.° 456, de 2009, o qual ora analisamos. O objetivo da propositura é possibilitar a fiscalização do Poder Executivo, sem, contudo, ferir o princípio da separação dos Poderes, que foi o que justificou a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.° 10.869, de 2001.

A referida lei foi declarada inconstitucional, especificamente, porque outorgava aos deputados, individualmente, poderes constitucionalmente conferidos ao Legislativo, enquanto Poder, o que caracterizou ofensa ao artigo 2° da Constituição Federal, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal. Afirmou a Corte Constitucional, naquele julgamento, que “o poder de fiscalização legislativa da ação administrativa do Poder Executivo é outorgado aos órgãos coletivos de cada câmara do Congresso Nacional, no plano federal, e da Assembléia Legislativa, no dos Estados; nunca, aos seus membros individualmente, salvo, é claro, quando atuem em representação (ou presentação) de sua Casa ou comissão”.

Nesse cenário, pode-se concluir que o Projeto de Lei n.° 456, de 2009, prestigiando o princípio da colegialidade, sanou os vícios constatados na Lei n.° 10.869, de 2001, na medida em que apenas confere os meios para o exercício da fiscalização da ação administrativa do Poder Executivo pelo Poder Legislativo (e não pelos deputados estaduais em si, de maneira isolada), conforme constitucionalmente previsto – sem criar interferências indevidas na órbita do Poder Executivo, ou seja, que não derivem, explícita ou implicitamente, do texto constitucional. 

No mérito, entendemos que, para o Legislativo cumprir adequadamente sua função constitucional outra que não a legiferante, ou seja, a de fiscalização, atuando como instrumento da recíproca limitação dos Poderes (apesar da independência e harmonia entre eles), de acordo com o sistema de “pesos e contrapesos”, faz-se mister conferir-lhe os meios inerentes a essa função, sendo precipuamente isso que se objetiva no projeto ora analisado – motivo que nos leva a acolhê-lo.

Contudo, entendemos ser pertinente realizar uma pequena modificação na redação da propositura, com o intuito de adequá-la à redação que a Emenda Constitucional n.° 31, de 2009, deu ao § 9° do artigo 14 da Constituição do Estado. Além disso, considerando-se que a expressão “poder de fiscalização dos deputados”, constante da ementa da proposição não é unívoca, seria conveniente substituí-la pela expressão “poder de fiscalização pelos deputados”, ou seja, representando o Legislativo, de forma a não dar qualquer margem para nova Ação Direta de Inconstitucionalidade, por incorrermos nos vícios encontrados da Lei n.° 10.869, de 2001. 

Isto posto, sugerimos a seguinte alteração:

EMENDA

I – Dê-se à ementa do Projeto de Lei n.° 456, de 2009, a seguinte redação:

“Dispõe sobre o exercício do poder de fiscalização pelos deputados estaduais do Estado de São Paulo.”

II – Dê-se ao artigo 1° do Projeto de Lei n.° 456, de 2009, a seguinte redação:

“Artigo 1° – Para o exercício do poder de fiscalização e controle do Poder Executivo, o Deputado ou Deputada, representando uma das Comissões Permanentes, Comissões Parlamentares de Inquérito ou a Assembleia Legislativa, neste caso por deliberação do Plenário, terá livre acesso aos órgãos públicos e entidades da administração direta e indireta.”

III – Dê-se ao § 1° do artigo 4° do Projeto de Lei n.° 456, de 2009, a seguinte redação:

Artigo 4° – ..............................................................

“§ 1° – Para os fins do disposto nesta lei, o cumprimento de diligências aprovadas por Comissões Permanentes, Comissões Parlamentares de Inquérito ou pela Assembleia Legislativa será precedido de comunicação do respectivo Presidente aos responsáveis pelos órgãos da administração direta e entidades da administração indireta, bem como das agências reguladoras, informando data e hora do procedimento, aplicando-se, no que couber, as disposições previstas no Decreto Legislativo n.° 1.518, de 26 de maio de 2009.”

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.° 456, de 2009, com a emenda supra.
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